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O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Vamos começar a Comissão Parlamentar de Inquéritos de Acidentes Ferroviários de Carga. Havendo número regimental, declaro a 6a reunião da Comissão Parlamentar de Inquéritos, constituída com a finalidade de investigar os acidentes ocorridos no transporte ferroviário de carga no estado de São Paulo.
Registro com muito prazer a presença dos nobres deputados Carlão Pignatari, eu estou na presidência no lugar do deputado Chico Sardelli. O deputado Ricardo Madalena, é o relator; o deputado Fernando Cury e o deputado Orlando Bolçone, representando o partido PSB. 

Solicito ao secretario a leitura da ata da reunião passada.

O SR. CARLÃO PIGNATARI – PSDB – Pela ordem, presidente.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Pela ordem, Carlão Pignatari, líder do PSDB.

O SR. CARLÃO PIGNATARI – PSDB – Peço a dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – É regimental o pedido de Vossa Excelência, os deputados que forem favoráveis, permaneçam como estão. Aprovada a ata.

Hoje a sessão, convidando aqui, aliás, já agradeço em nome dos deputados, a presença do senhor Alexandre Porto de Souza, superintendente da infraestrutura e serviços de transportes ferroviários de carga da ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres, para falar sobre o cumprimento dos contratos de concessão para exploração do transporte ferroviário de cargas da malha paulista. Assim como outros assuntos relativos à temática da CPI.

Faz favor senhor Alexandre. Sente-se à mesa aqui. E de antemão eu agradeço sua presença.

O senhor tem 30 minutos, ou se o senhor precisar de mais, para ficar à vontade aí. Os senhores deputados estão à disposição do senhor aí.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Eu queria dar bom dia a todos. Agradeço ao convite de poder contribuir com a sociedade paulista e a sociedade brasileira nesse importante tema.

Cumprimento vosso presidente, cumprimento os demais deputados e pessoalmente é um prazer muito grande poder estar aqui hoje. 

Eu queria, antes de começar, apenas fazer uma breve apresentação da minha pessoa. Meu nome é Alexandre Porto, sou engenheiro pela Universidade Federal de Uberlândia, mestre em transportes pela Universidade de Brasília. Ingressei na ANTT, no cargo de especialista em regulação, por concurso público, no ano de 2009, exerci o cargo de gerente de regulação de 2012 a 2013, e hoje estou em uma importante área da Agência, a superintendência de transporte ferroviário, completos aí um ano no exercício desse cargo.

Sou funcionário de carreira e é um prazer muito grande estar representando aqui o corpo técnico da Agência.

Recebi o convite por meio da carta, é um tema mais abrangente. Eu vou fazer aqui uma breve exposição para tentar esclarecer alguns aspectos fundamentais que envolvem a concessão de transporte ferroviário de cargas, principalmente aqui no estado de São Paulo.

E aí eu acho que a gente tem que voltar um pouquinho no tempo atrás, a gente tem que pensar um pouquinho lá na década de 90, onde o país atravessava um cenário um pouco parecido com o que a gente tem hoje, com graves restrições fiscais. Tínhamos o neoliberalismo imperando na economia, que era uma tendência de todos os países na época. E nós tínhamos uma grande empresa estatal a rede ferroviária federal, que era responsável pela malha ferroviária brasileira, era uma empresa que operava em prejuízos operacionais, muito disso em função de uma estrutura ferroviária muito precária, construída no final do século XIX e início do século XX, onde a tecnologia construtiva da época não era a mesma de hoje e isso fez com que a nossa infraestrutura tenham grandes restrições operacionais e a operação dessa infraestrutura, a rede fazia grande parte dela, em alguns prejuízos.
O programa de desestatização da época, ele buscou endereçar um problema praticamente fiscal, a rede, na época, ela operava com cerca de 350 milhões de reais de prejuízo a cada ano. Ou seja, todo ano tinha-se que pegar dinheiro do tesouro para que ela pudesse honrar seus compromissos, e naquele cenário da época entendeu-se melhor fazer a desestatização do setor, assim foi feito lá com o contrato da rede ferroviária, que culminou com a divisão dela em seis malhas regionais, e depois a malha paulista que é a antiga Fepasa, também foi feito a delegação por meio de um contrato de concessão. 

Esse movimento de desestatização da época ele foi um movimento que buscou resolver basicamente o problema fiscal da operação em prejuízo da rede ferroviária. E ele foi bastante exitoso nessa questão, o que antes operava em prejuízo com o tesouro, o processo de desestatização culminou, à época, com receitas de bilhões de reais das licitações dessas malhas, sem falar isso na arrecadação de impostos e o pagamento de concessão e arrendamento.

Então sobre esse aspecto, o programa de desestatização foi bastante exitoso. Porém, esse programa não endereçou algumas questões como, por exemplo, a expansão da malha e a melhoria da prestação do serviço, principalmente porque o contrato que foi assinado lá naquela época ele não traz uma obrigação do concessionário de fazer investimentos de recuperação de trechos. 

Então nós temos uma grande parte da nossa malha ferroviária brasileira foi construída no final do século XIX e início do século XX. Nós tínhamos uma tecnologia adequada e uma prestação de serviço adequada até a década de 1940, aproximadamente, e a partir daí, com a opção rodoviária, a gente tinha também uma decadência do setor ferroviário e na desestatização da década de 90 os contratos foram firmados não com o objetivo de se investir e recuperar os trechos, e sim como objetivo principal de solução uma questão fiscal.

Nós tivemos melhorias, sim, no nível da prestação de serviço na questão de aumento da produção de transporte, é notório isso. E redução de acidentes. O nosso contrato que foi firmado lá na década de 90, ele buscou esses dois objetivos principais, nós temos meta de produção e meta de redução de acidentes.

Mas não há uma obrigação impressa de investimento. E esse é um dos problemas que nós temos que enfrentar. Então assim, eu estou fazendo esse preâmbulo para que a gente tenha uma noção do processo de desestatização à época, e que a gente entenda que o marco regulatório que foi feito à época da celebração desses contratos ele, até certo ponto, ele é adverso aos nossos problemas. Ele não buscou endereçar questões importantes como a realização de investimentos para recuperação dos trechos. E ele buscou, basicamente, solucionar um problema fiscal da época. 
Falando especificamente aqui das concessões da ALL no estado de São Paulo. Nós temos realmente uma redução do número de acidentes, a rede ferroviária tinha um patamar bastante elevado do que a gente presencia hoje, isso é notório no setor. Eu trouxe aqui uma apresentação e alguns relatórios que a gente pode mostrar aqui para os senhores deputados, para que vocês vejam essa questão da evolução dos índices de acidentes, e buscando compreender o papel da Agência em tentar prover metas para o atingimento de segurança ousadas para que force a concessionária o atingimento da redução das metas de acidentes.
É claro que ninguém gosta de acidente, mas é notório que cerca de 500 pessoas por ano, no Brasil, morrem vítimas de acidentes ferroviários e nós temos, realmente, envidar todos os esforços, tanto na administração pública federal, como aqui com os estados, com o Ministério Público, para gente buscar realmente maior segurança no transporte ferroviário de cargas no país. Nós temos um grande problema que foi herdado também daquela época, da desestatização, que são os conflitos urbanos. A ferrovia, ela é indutora do desenvolvimento econômico e social. E é natural que as regiões aumentem a densidade populacional ao longo das ferrovias.

E quando esse ponto foi abordado lá na desestatização, na década de 90, o marco regulatório que preparou a assinatura dos contratos, conhecidos como decreto 1832, que é o regulamento dos transportes ferroviários, é o decreto 1832 de 15 março de 96, é o documento que prepara o marco regulatório da assinatura dos contratos.

E nessa regra regulatória, ele estabeleceu que aquela via mais recente é a responsável por prover a solução do cruzamento e do conflito urbano, geralmente em desnível. Eu acho que isso é muito importante porque na grande maioria dos casos, a via mais recente é o município e não a ferrovia que está lá instalada praticamente há mais de um século. 

E esse importante aspecto do marco regulatório foi culminante no estabelecimento da equação econômico-financeira desses contratos. Então não é responsabilidade da concessionária a solução dos conflitos urbanos, grande parte disso é função dos municípios. É claro que nós temos um passivo grande desse problema, e o governo federal, ciente dessa questão da dificuldade dos municípios em prover esses investimentos, com viadutos caros, com contornos ferroviários de grande montante de investimento, lançou um programa no Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte, chamado Procefer, que é um estudo brilhante feito pela administração pública federal, que buscou estudar os principais corredores de transporte ferroviário no país de forma a identificar as passagens em nível críticas e também os principais contornos e variantes necessárias dentro de uma ordem de prioridade, dentro de uma boa técnica, e é um estudo que encontra-se pronto lá no Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, e algumas obras entraram em andamento, nós temos exemplos aqui no estado de São Paulo, como o contorno de Araraquara, por exemplo, é uma obra que foi feita com recursos públicos do DNIT, na tentativa de buscar solução desses conflitos urbanos.

O SR. – Está concluído? Operando?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Está operando, está em abertura de tráfego pela Agência. O problema que nós temos é que uma das oficinas que ficavam dentro da região de Araraquara, ela continua operacional. Então o tráfego de carga passa por Araraquara, fora da região central de Araraquara, mas, porém, pelo fato dessa oficina continuar operacional, algumas locomotivas, ainda, para acessar essas oficinas, e há um esforço do governo federal em retirar essa oficina do centro de Araraquara, levar para o contorno por meio de um reequilíbrio do contrato. 
A concessionária faria a obra e o contrato seria reequilibrado com aporte público, inclusive temos dotação orçamentária para isso.

Mas o que eu queria dizer em linhas gerais, é que grande parte dos acidentes ferroviários no país acontecem em função desses conflitos urbanos entre ferrovia e os municípios e que de acordo com o marco regulatório vigente, que foi feito pelo decreto 1832 lá em 96, e nós temos que preservar a segurança jurídica, segurança regulatória na tentativa de fomentar investimentos no setor, nós precisamos preservar esses contratos e o marco regulatório e a forma como esse problema foi endereçado na época, ele traz a responsabilidade para via mais recente, que normalmente é o município, é o do poder público, infelizmente não é responsabilidade da concessionária.

Agora, é claro, que a gente pode buscar mecanismos de negociação com a concessionária para que a gente faça algumas obras com obrigação dela, com o reequilíbrio concomitante, é o que diz a 8987, a nossa lei das concessões, mas há exemplos na Agência, de transformar eventuais indenizações que a concessionária deve ao poder concedente e transformar isso em obras para solucionar conflitos urbanos e trazer mais segurança, a gente tem exemplos disso como na ferrovia centro-atlântica, por exemplo. Onde nós tínhamos alguns trechos abandonados pela ferrovia centro-atlântica, somente na região de Minas Gerais, esses trechos foram devolvidos para o poder concedente, com o valor de uma indenização pelo estado de conservação, e essa indenização foi convertida em investimentos da ordem de quase um bilhão de reais em soluções viárias.

E eu acho que essa é uma solução inteligente, uma solução inovadora, e nós ali na ANTT, e o governo federal, tem interesse em buscar esse tipo de alternativa, não só no caso da FCA, como para as outras concessionárias. É possível, sim, transformar indenizações devidas ao poder concedente em investimentos de melhoria para solucionar esses conflitos urbanos.

Eu queria passar brevemente uma apresentação que a gente preparou onde a gente busca mostrar para vocês nos últimos três anos, quatro anos aí, o índice de acidentes nas malhas aqui do estado de São Paulo, principalmente a ALL malha paulista, e a ALL malha oeste.

Em comparação também com as metas compactuadas com o poder concedente. Então nós temos aí, nesse gráfico, na linha azul, é o índice realizado pela concessionária e a linha vermelha é a meta pactuada pelo poder concedente. Então como exemplo aí em 2006, o índice de acidente ficou bem superior à meta. Ou seja, a concessionária não cumpriu com a sua meta de acidente no ano de 2006, quando isto acontece, nós da Agência abrimos um processo administrativo, ela é notificada, é feito o contraditório e a ampla defesa, e ao final desse processo a gente decide pela culpa ou não da concessionária pelo descumprimento da meta e há uma penalidade correspondente.
Se ela não paga essa multa que lhe foi aplicada, ela entra em um cadastro de inadimplentes, entra para a dívida ativa e começa um processo de cobrança. Muitas vezes, quando a gente chega nesse ponto, a concessionária vai no judiciário, faz o pagamento desse valor em juízo, e consegue uma liminar que impede a Agência de continuar com a cobrança. É assim que funciona, o judiciário está aí, é um direito constitucional de todos recorrerem ao judiciário, mas temos, sim, uma ação administrativa que acompanha de perto essas metas, cada ano a gente verifica o cumprimento não só da ALL, como de todas as concessionárias vigentes.

Em 2007 a gente vê uma significativa melhoria no índice de segurança da malha oeste. Ela atinge sua meta. Em 2008 também, você pode ver, e aí a gente tem realmente um cumprimento das suas metas de segurança pactuadas com poder concedente.

É claro que a gente não quer que acidentes ocorram, mas o que a gente verifica é que nesse instrumento de metas e de acompanhamento, a concessionária ALL malha oeste, apesar do descumprimento que obteve em 2006, ela tem cumprido suas metas de segurança pactuadas com o poder concedente.
É importante dizer que esse índice de segurança ele não conta o número de acidentes. Ele é um índice relativo. Porque um acidente onde passa um trecho com um trem é uma coisa, agora um acidente onde passam 20 trens, é uma outra situação.

Então, esse índice é o número de ocorrências em função da quantidade de tráfego que passa por aquela linha. E nós temos aí a evolução do índice de acidentes acompanhado e monitorado pela Agência desde 2006 da concessionária ALL malha oeste. A gente vê que em 2006 realmente foi um ano ruim em relação à segurança, mas a gente vê que de 2007 até 2014 esse índice vem caindo bastante, o que mostra que a ação de fiscalização da Agência, apesar de todas as dificuldades que nós temos de quadro de pessoal, de formação técnica dos nossos fiscais, mostra que a gente tem tido bons resultados, apesar de algumas ocorrências, como aquela muito triste que aconteceu lá em São José, que culminou com aquela fatalidade, ter ocorrido, mas a gente verifica realmente uma melhoria dos índices de segurança na concessão privada operada pela ALL malha oeste.

Vamos falar um pouquinho da malha paulista, um dos corredores de exportação mais importantes que nós temos no país. Nós temos 10, 12 milhões de toneladas de soja que vem lá do Mato Grosso e são escoadas pelo porto de Santos. É um dos corredores de transportes mais importantes que nós temos. É um corredor muito denso, diferentemente da ALL malha oeste, onde passam poucos trens por dia, aqui nós temos uma densidade de tráfego bastante elevada. 

Então, mais uma vez, ali em azul, é o índice realizado pela concessionária, e em vermelho é a meta pactuada com o poder concedente.

Nós temos que em 2006 e 2007 houve um cumprimento, em 2008 também, e aí a gente verifica que em 2009 o realizado ficou acima da meta da Agência, então nós tivemos um descumprimento no ano de 2009, o que se verifica por meio da abertura de processo administrativo.

Sempre que há um descumprimento, é feita a abertura de um processo administrativo dentro da Agência reguladora, é ofertada defesa e contraditório à concessionária, onde a gente busca chegar em uma decisão administrativa final e consequente aplicação de uma penalidade.

E aí a evolução desse índice, a gente vê, em 2006, um índice de 33. Esse é o número de ocorrência por milhão de trem/quilômetro. É o que esse indicador traz e quanto menor, melhor.

Então nós temos, em 2006, um índice na ordem de 33 e sendo que em 2014, no ano passado, nós tivemos um índice de 15. Então mostra, realmente, uma evolução da segurança do transporte ferroviário de carga no caso da ALL malha paulista. Mais uma vez, a gente não quer que acidentes ocorram, mas mesmo assim acidentes acontecem, mas quando a gente olha o realizado e o acompanhamento, a gente demonstra que mesmo com todas as dificuldades que a Agência tem na fiscalização da malha, a gente tem obtido bons resultados.

Isso que a gente não trouxe aqui os dados da época da rede ferroviária federal. Esse número é quase quatro vezes menor do que era feito pela antiga estatal da época, o que mostra a eficiência do setor privado nas operações ferroviárias, eu acho que esse é um movimento sem volta, da gente buscar sempre eficiência com participação privada no setor de transporte ferroviário. 
Aí é uma classificação que nós temos sobre a gravidade dos acidentes. Nós temos uma resolução que disciplina isso, é a resolução 1431. Ela pode ser encontrada facilmente no site da Agência, e essa importante resolução ela traz o conceito do que é um acidente grave e o que não é um acidente grave. 

Em linhas gerais, um acidente grave é quando envolve vítimas, quando os prejuízos passam de um milhão de reais. Então, por exemplo, o acidente que a gente viu hoje nos jornais no Mato Grosso do Sul, onde 20 vagões foram incendiados com carga de celulose, apesar de não ter vítimas, como provavelmente vai passar de um milhão de reais, ele é classificado como grave.

Então há uma classificação dentro do marco regulatório do que é grave e o que é não grave. E esse índice mostra a quantidade de acidentes. A gente tem número de ocorrências. Número de ocorrência de acidentes graves e não graves ao longo dos anos. 

O que a gente tem em branco ali, é porque a gente não tem a disponibilidade dessas informações em função da organização dos sistemas de controle da Agência. 

Aí é só um gráfico pizza da ocorrência desses acidentes ao longo dos anos. 

Dos acidentes graves ao longo dos anos também. E aí as principais causas desses acidentes. Eu acho que é importante dizer que esse marco regulatório, foi feito à época lá na década de 90, principalmente em meados da década de 90, que é o decreto 1832, ele não traz a responsabilidade para administração pública federal de investigar acidentes. Diferentemente de alguns países. Normalmente, nos países principalmente europeus e países desenvolvidos, há um órgão autônomo encarregado de investigar acidentes, assim como ocorre no setor aéreo, hoje, no Brasil. 

Em função da forma como o setor de transportes é organizado no Brasil, o marco regulatório feito pelo decreto 1832, ele não traz essa responsabilidade para a administração pública federal. Não é papel do Ministério dos Transportes, não é papel da Agência Nacional de Transportes Terrestres a investigação das causas do acidente. O que diz esse decreto 1832 é que cabe à concessionária efetuar um laudo de investigação e esses laudos são encaminhados ao poder concedente para fins de registro. Eu acho que isso é importante esclarecer. Muitas vezes nós somos questionados para fazer investigação e isso não é competência da ANTT, tampouco dos Ministérios dos Transportes. É assim que o setor de transportes ferroviários no país foi organizado. São baseadas com base nos laudos feitos pelas concessionárias e são encaminhados pela concessionária à ANTT por força dessa resolução 1431 da Agência.
A gente vê que grande parte dos acidentes ocorrem por conta de via permanente e outros deles também em função de abalroamentos e atropelamentos ao longo dos conflitos urbanos onde a ferrovia passa dentro dos grandes centros.

E aí uma distribuição deles em um gráfico de pizza. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente.  Vocês aceitam laudo da concessão sem contestar ele? Você acabou de dizer isso agora há pouco, Alexandre.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Excelência, eu quis dizer que a forma como o setor de transportes foi organizado no Brasil, ele não traz essa responsabilidade de apuração da investigação do acidente, a causa da investigação, para o poder público. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Eu vou tornar a minha pergunta. Vocês não contestam o laudo? E esse laudo é aceito?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós recebemos esses laudos. Eles são analisados pela área técnica buscando conformidade dele quando a gente identifica uma questão que nos traz preocupação, a gente busca diligenciar a concessionária para que ela apresente novos elementos para que a gente tenha uma conclusão mais efetiva.

Mas respondendo de forma objetiva, deputado, não é papel do órgão técnico da ANTT fazer investigação desses acidentes. Nós recebemos, sim, os laudos por força da resolução 1431, quando nós encontramos algum problema nesse laudo, com evidência, a gente diligencia à concessionária e pede um esclarecimento maior, até que a gente tenha uma certeza que aquele laudo foi bem elaborado dentro das questões técnicas.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – E vocês também recebem laudo da Polícia Civil ou Polícia Federal que é feito? Através dos órgãos estaduais ou federais? Para confrontar com o laudo da concessionária?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nos casos mais graves isso acontece, mas não é uma rotina, não é um procedimento comum porque não está nas nossas resoluções, mas no caso, por exemplo, no caso de São José, por exemplo, que é um caso bastante emblemático, a gente abriu um processo administrativo e a gente recepcionou os laudos da Polícia Federal e da polícia do estado de São Paulo, da Polícia Civil, e foi aberto um processo administrativo especifico para tratar esse assunto em função da gravidade que ele nos trouxe.
O SR. RICARDO MADALENA – PR – E os demais laudos, quando não tem acidentes com vítimas, não é praxe da ANTT receber esses laudos.

Se tem acidente com uma vítima, ou acidente ambiental, não é praxe da ANTT receber esses laudos?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós recebemos laudos de acidentes graves aqueles que têm danos ambientais é obrigação da concessionária fazer um laudo de investigação da causa desse acidente e encaminhar para Agência. 

Nós recepcionamos esses laudos, fazemos uma análise técnica superficial em cima deles, no sentido de verificar se ele foi bem elaborado, se está com uma boa técnica e a partir dessa conclusão, ele é registrado em nossos sistemas para fins de estatística.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Vocês têm algum valor recolhido aos cofres da União das irregularidades do descumprimento dos contratos pelas concessionárias que vocês aplicam essas multas?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Deputado, nós temos uma base de dados de todas as multas aplicadas, a gente pode disponibilizar isso para a Comissão sem maiores problemas.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Eu vou repetir, Alexandre. Você tem ciência dos valores recolhidos aos cofres públicos de valores emitidos por multa da ANTT?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Sim, no caso da concessionária América Latina Logística. Nós temos mais de 500 autos de infração apurados. É um total de 165 milhões de multas aplicadas e nosso recolhimento efetivo aos cofres públicos a gente chega no patamar de 5%.

A gente chega em um patamar tão inferior em função da ação da concessionária de buscar o judiciário, obter decisões liminares, mas não obstante a esse baixo recolhimento, ela faz o depósito disso em juízo, isso fica depositado em juízo. E ao final do processo, no judiciário, é que é feita a análise de mérito, e caso a Agência tenha êxito nisso, esse valor é retornado para o poder público.

A gente tem esse baixo recolhimento em função das decisões liminares que o judiciário concede às concessionárias. 
O SR. RICARDO MADALENA – PR – Outro assunto, Alexandre, você como homem público, você acha correto ter uma empresa com  aproximadamente 170 milhões de laudo de infração e um recolhimento de 5% aos cofres públicos? Isso não lesa o patrimônio da União.
O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Excelência, apesar do baixo recolhimento, não quer dizer que ela não pagará essas multas. Haverá uma decisão judicial ao final do processo, que geralmente é moroso, ele demora cerca de sete anos, 10 anos na justiça federal. E se a gente obter êxito no mérito esse valor que já foi pago em juízo será revertido à União.

O que a gente tem nos preocupado é que essa política que foi feita em meados da década de 90, de obrigações e uma aplicação de penalidade, ela tem se mostrado pouco exitosa. O que a gente tem buscado fazer nos próximos contratos, em função das novas negociações com as concessionárias, é buscar mecanismos de incentivos econômicos e até reequilíbrio do contrato buscando aumentar o valor do arrendamento, do pagamento, porque essa prática de multa não tem se mostrado muito exitosa.

É uma experiência regulatória. Na época em que esses contratos foram assinados não havia sequer uma agência reguladora, os contratos foram assinados em 96, 97, e a ANTT foi criada em 2001. E eu acho que a experiência regulatória do recolhimento de multas, realmente, nos faz pensar em outros mecanismos regulatórios para buscar o efetivo cumprimento desses contratos. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Ok. A ANTT já fez algum estudo ou investigação comparativa entre os laudos da concessionária com os registros de ocorrência feitos pelos laudos dos bombeiros?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Como eu disse, nobre deputado, não é prática da agência esse tipo de situação. Quando nós somos demandados pelo Ministério Público, pelo Tribunal de Contas da União e até mesmo pela Polícia Federal, nós assim fazemos, tivemos um caso recente, em uma colisão entre um trem da MRS e ALL em Cubatão, e o Ministério Público pediu, sim, que a Agência fizesse um estudo como esse que você colocou, nós temos 180 dias para fazer esse trabalho. Mas não é prática esse tipo de situação. Ela acontece quando nós somos demandados pelos órgãos de controle, principalmente.

Na nossa administração pública, deputado, quando nós fomos organizados no setor de transportes, nós não temos na administração federal, hoje, um órgão capacitado tecnicamente de poder fazer uma investigação de todos os acidentes ferroviários e suas causas. A gente faz isso quando a gente é demandado pontualmente em situações específicas, como essa que aconteceu no caso aí desse acidente em Cubatão.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pode continuar sua explanação, depois eu tenho umas perguntas a fazer.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Ok. Só aquela questão da classificação dos acidentes graves e não graves. 

O índice ao longo dos anos, do número de ocorrência ao longo dos anos. E depois as causas. As principais causas do acidente. Diferentemente da ALL malha oeste, no caso aqui da malha paulista, grande parte é interferência de terceiros, diga-se de passagem, é o abalroamentos nas passagens de nível principalmente, porque a malha paulista, realmente, ela passa por grandes centros urbanos ao longo do estado de São Paulo.
Aqui a gente encerra nessa apresentação. Nós temos um relatório no site da Agência, onde nós temos as estatísticas de acidentes para todas as concessões, não só as concessões do estado, que operam aqui no estado de São Paulo, mas para todo o país, isso está disponível no site da Agência. Eu deixei gravado aqui uma cópia aqui na área de trabalho do computador. E trouxe também, como foi pedido pelo convite que me foi ofertado, de trazer a cópia dos contratos da ALL malha paulista e malha sul, eu deixo aqui com o presidente da Casa. E também trago, deputado, todos os laudos de acidentes recepcionados pela Agência em 2014, como uma forma transparente da Agência de tratar esse assunto, apesar de todas as fragilidades que nós temos na administração pública. 

E caso vocês queiram mais informações, estamos à disposição dos senhores. Eu represento uma unidade técnica da Agência, sou um servidor de carreira e nós temos o maior interesse em poder contribuir com dados, informações, nessa comissão. 
O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Primeiramente eu queria agradecer. Foi muito útil. O senhor deputado tem perguntas para fazer?

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Sim.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – E eu só queria agradecer a sua presença mais uma vez. Agora os deputados que quiserem fazer pergunta, está à disposição. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Nós temos o nosso filme para poder passar? Acho que foi a primeira ou segunda reunião nossa. Que o número de acidente não está de acordo com o que o senhor Alexandre está falando.

Eu vou fazendo as perguntas, se puder ir até a sala de reuniões da CPI para buscar.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Senhor presidente e nobres deputados, nós temos um sistema na Agência chamado de Sistema de Acompanhamento de Fiscalização do Transporte Ferroviário, é um sistema que tem o cadastro de todos os acidentes ocorridos, e o módulo de apuração de metas. E é um sistema público, caso vocês queiram ter acesso a esse sistema, essas informações, não temos problema nenhum em passar um login e senha para que esta Comissão possa analisar esses dados. Não só esses dados, como os laudos e relatórios de fiscalização da Agência. São informações que nós teremos o maior prazer de compartilhar com os nobres deputados.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – A Agência recebe todos os acidentes, mas ela não investiga nenhum, pelo que entendi.
O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós recebemos o laudo, verificamos se ele está adequado com o que a regulamentação exige, se ele está conforme essa regulamentação, ele é registrado para as nossas estatísticas.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Entendi. 

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Caso os deputados ou membros dessa Comissão queiram o acesso ao sistema, nós temos o maior prazer em disponibilizar login e senha onde será possível analisar todas as estatísticas desde 2006 até 2014, é quando a Agência se estruturou por meio de um sistema informatizado e vocês podem consultar não só informações de acidentes como produção, dados operacionais, velocidade dos trens, é um sistema muito rico, e é público, e aqueles que quiserem acesso, por favor...

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Você fica aqui em São Paulo ou Brasília?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós temos uma coordenação aqui em São Paulo, uma unidade regional e uma coordenação de fiscalização aqui no estado.
O SR. RICARDO MADALENA – PR – E o senhor fica aonde? Aqui?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Ficamos em Brasília, na sede da Agência.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – O senhor veio de Brasília?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Vim de Brasília.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Eu gostaria que passasse o filme, senhor presidente. Que na verdade, na minha concepção, não está batendo com o que o senhor Alexandre está nos respondendo aqui.

***

Apresentação de filme

***

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Aquele com os anos e relação de acidentes anual você poderia passar?
Senhor Alexandre, o senhor tem ciência que vocês só aceitam o laudo da concessionária. E você acabou de me dizer, ainda há pouco, que o laudo dos bombeiros em casos específicos, será que isso não é o que está dando a relação do que nós temos de apuração de acidentes e aquilo que vocês apuram? Somente o que a concessionária aponta?

Antes das suas palavras, eu queria dizer se o senhor tem ciência do que está sendo filmado aqui e gravado e o senhor poderá ser comparado com os dados que está na CPI, o senhor se responsabilizar por isso que está falando sob juramento em uma CPI?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Senhor deputado, o meu objetivo aqui é contribuir com a verdade e com as informações que nós temos disponíveis e temos transparência com todos esses dados que foram apresentados aqui agora. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Então me responda se só no caso do laudo da concessionária, que é contabilizado ou o laudo do bombeiro ou da Polícia Civil, ou polícia federal também? Ou vocês contabilizam somente quando a concessionária apresenta o laudo?

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Esses dados não são oficiais o que apresentam as empresas? São empresas contratadas?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Não, é elaborado pela própria concessionária. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Então você trouxe uma relação de acidentes contabilizados pela concessionária. Correto?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Correto, sim. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – O senhor acha que está correto ter uma apuração mais específica junto às autarquias públicas?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Eu vou responder isso de forma pessoal, deputado, eu acho que nós devemos, sim, aprimorar este instrumento. Eu acho que a gente tem que entender, deputado, é a forma como o marco regulatório foi tratar este assunto, que é o decreto 1832 de 1996.

Nesse instrumento regulatório, que ele coloca a forma com que a apuração e a identificação dos acidentes se dará. Não é a ANTT que decidiu que isso seria feito dessa forma, e sim o marco regulatório vigente que preparou a assinatura dos contratos.

E lá nesse marco regulatório, ele diz que não é papel da administração pública fazer a investigação. É papel das concessionárias em fazer o laudo e encaminharem ao poder concedente e isso foi disciplinado pelo resolução 1431, com prazos, formas de apresentação e conteúdo. 1832, de 15 de março de 1996. Ele tem um dispositivo específico lá que ele trata dessa questão. Este é o marco regulatório vigente que preparou a assinatura dos contratos. 

Se a gente concorda ou não com isso, é uma outra questão. Eu acho que a gente tem que cumprir o marco regulatório dos contratos. Podemos buscar mecanismos de aprimorar, até porque esse é um decreto presidencial. A gente pode buscar uma melhoria nesse sentido fazendo um papel institucional não só nessa Comissão como com o Ministério dos Transportes, Casa Civil, com a própria ANTT. 

Mas o que eu quero deixar claro, nobre deputado, que a Agência não optou por isso, isso foi feito pelo marco regulatório estabelecido pelo regulamento de transportes ferroviários. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Tudo bem, senhor Alexandre, só que o senhor fala que tem que aprimorar. Quantos anos tem a concessão?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Concessão da ALL deve ter 18 ou 19 anos. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Desde primeiro de janeiro de 1999. Então aprimorar, já tem 17 anos, 18 anos, 19 anos. Eu acho que esse aprimorar já tinha que ter sido feito bem antes, na minha concepção.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nobre deputado, nós somos uma agência executora de políticas públicas. Nós não fazemos as políticas públicas. E a forma como o formulador de política abordou esse assunto, que é consubstanciado no decreto 1832 foi assim, agora o formulador de política pública, sabendo dessas dificuldades, dessa questão, é quem tem que trazer um novo ordenamento para que nós da ANTT, que somos uma agência executora de políticas, nós não formulamos, nós não legislamos em transportes, poder tratar esse assunto. Eu acho que depende mais de uma organização política do que o papel da ANTT de mudar um decreto que trouxe a política pública que abordou esse assunto dessa maneira.
O SR. RICARDO MADALENA – PR – Ok. Existiu algum atraso de qualquer uma das empresas de concessionária de transporte ferroviário de carga no estado de São Paulo referente ao pagamento das parcelas decorrentes do pagamento da obtenção da concessão após o certame licitatório? Em caso positivo, foi aplicado as sanções? Ela ganhou e depois tinha que pagar parceladamente durante anos. Houve atraso, foi aplicada sanções, não foi aplicada sanções?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Vou esclarecer, deputado. Na década de 90 quando foram feitos as licitações, o pagamento foi feito, 5% a vista, e o restante, parcelado em 120 parcelas trimestrais ao longo dos contratos.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Houve atrasos nessas parcelas?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Elas estavam em dia. O que acontece é que em função de um passivo trabalhista que teve, principalmente na ALL malha paulista, em função desse passivo trabalhista, ela ingressou na justiça federal, ela obteve decisão de primeira instância favorável, onde ela faz o pagamento desses valores de arrendamento em dia, mas ela o faz em juízo, até que tenhamos uma decisão do mérito, porque ela quer fazer um encontro de contas entre o que ela paga de arrendamento e o passivo trabalhista da antiga Fepasa. 

Então, há sim os pagamentos em dia, mas parte disso foi judicializado.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – A concessionária deverá atingir as seguintes metas mínimas de redução do número de acidentes. Isso eu falo com relação à ALL, que é o contrato que eu detenho em mãos. Malha paulista. Tendo como referência o índice de 147 acidentes por milhão de trens/quilômetro, registrado na malha paulista entre junho de 97 e maio de 98. 

De acordo com o critério estabelecido no parágrafo primeiro dessa cláusula, devendo prover investimentos necessários ao atingimento de tais metas, no primeiro ano, carência, não há meta determinada; no segundo, redução de 5% em relação ao índice de referência; terceiro ano, redução de 15; no quarto, 30; e no quinto, 40. Pergunta-se: essa cláusula contratual apontada, foram ou estão sendo cumpridos pela concessionária? Ou vocês estão atentos somente aos laudos que ela passa para vocês com o nível de acidente?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Deputado, nós acompanhamos ano a ano o cumprimento dessas metas, é o nosso dever institucional. 
Essas metas que o senhor acabou de ler foram firmadas lá, se eu não me engano, em 1999. E são os cinco primeiros anos da concessão.

O SR. – E foi atendido a contento?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – A Agência foi criada em 2001 e esse contrato foi assinado em 1999. Quem ficou a cargo, à época, de verificar esse cumprimento foi a Secretaria de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes.
Apenas a partir de 2001 é que a Agência recepciona esses contratos e faz a apuração. Nós temos, deputado, anos em que ela cumpre e anos em que houve descumprimento. E sempre que há descumprimento, nós abrimos um processo administrativo e buscamos aplicar a penalidade correspondente. E, sim, acompanhamos isso todos os anos, não só da ALL, como de todas as concessões.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Manter os seguros de responsabilidade civil e de acidentes pessoais compatíveis com suas responsabilidades para com as concedentes e usuários para com os terceiros. Eu vou perguntar, a concessão mantém os seguros em dia? Em caso afirmativo, afirmar nomes e beneficiários. Vocês têm ciência se ela mantém seguro contra acidentes, mortes? Isso é responsabilidade de vocês da ANTT?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Sim, deputado. Todas as obrigações que estão nesse contrato, é responsabilidade da Agência acompanhar e fiscalizar sua execução. 

Nós temos essa cláusula que traz obrigação de seguros. É uma cláusula, até certo ponto, geral, porque ela não fala exatamente os limites, quais são os tipos de seguro, a forma como tem que ser essa contratação e isso foi disciplinado, deputado, por meio de uma resolução recente da Agência que foi publicada este ano, onde nós colocamos os tipos de seguro em que ela tem que contratar e quais são os limites mínimos. Esse é um grande passo que nós demos buscando a execução desse contrato.

E nós acompanhamos as apólices. Temos todas as apólices de seguros contratadas no âmbito da Agência caso vocês entendam que essa informação é pertinente, temos o maior prazer em encaminhá-las para os senhores.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Você tem ciência de indenização por parte das concessões às pessoas que são vitimadas?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nobre deputado, a gente sabe que há realmente uma indenização, mas a concessionária trata isso de forma sigilosa dentro de um processo, às vezes, negocial, e às vezes no judiciário. Então a gente sabe que tem, mas eu não tenho esses valores dentro da Agência.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Ela não tem obrigação de passar isso para as Agências?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – De acordo com o marco regulatório e obrigação do contrato, não. 

Mas nós temos, deputado, uma obrigação no contrato, em que ela tem que informar qualquer informação que o poder concedente faça. Então assim, nós não temos uma obrigação expressa quanto a isso no contrato, mas nós temos uma cláusula que é obrigação dela prestar informações ao poder concedente, e caso o poder concedente, representado pela ANTT entenda que essa informação é de valia, é de importância, nós podemos notificá-la para que ela apresente, e caso ela não apresente, a gente pode buscar uma penalidade correspondente dentro do contrato.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – De acordo com o contrato da concessão que celebra a união e as concessionárias, no caso específico, a antiga Ferroban, hoje a ALL, eu pergunto: zelar pela integridade dos bens vinculados à concessão conforme normas técnicas específicas, mantendo-os em perfeitas condições de funcionamento e conservação até sua transferência do concedente ou a nova concessionária, que é o que ocorreu aqui.  A concessionária detentora da concessão vem cumprindo à risca esse item? Ela está zelando pela conservação e as condições para poder, um dia, retornar isso para o poder público da União?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – É uma boa pergunta, deputado. Essa questão do arrendamento dos bens da rede traz um custo regulatório muito alto de acompanhamento. 

Então assim, esse é um dos maiores descumprimentos que a gente vê no contrato. E sempre que a fiscalização da Agência encontra uma situação onde vê um patrimônio público que não foi preservado adequadamente em função dessa obrigação no contrato, é aberto um processo administrativo e aplicado uma penalidade correspondente.

Agora, ao final do contrato, é feito um acerto de contas entre o poder concedente e a concessionária. Então ela tem direito a eventuais indenizações pelos investimentos realizados e não amortizados, e caso a gente entenda que os imóveis não foram bem preservados e há uma indenização, nós faremos um acerto de contras ao final do contrato.

Agora quando nós vamos a campo com a nossa equipe de fiscalização e encontra uma estação ferroviária, ativos operacionais da antiga rede ferroviária em estado não adequado de acordo com o que exige essa cláusula, é aplicado uma penalidade correspondente.

O SR. RICARDO MADALENA – PR –E quantos fiscais o estado de São Paulo tem, da ANTT, que fiscaliza essa concessão? Não só a ALL, mas a MRS e a Atlântica também. 
 O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Deputado, nós temos carência de recursos humanos na administração pública federal. No caso, hoje, da ANTT, nós temos 26 fiscais ao longo de toda a malha responsável por fiscalizar quase 30 mil quilômetros de linha.

No caso aqui no estado de São Paulo, nós temos uma unidade regional localizada aqui na Avenida Paulista, nós temos uma coordenação de fiscalização cujo o coordenador é o fiscal Nelson Marino, e ele é o coordenador e temos seis fiscais aqui responsáveis pela malha de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Senhor Alexandre, o senhor não acha que esses contratos são muito ultrapassados e deveriam ter algumas mudanças? Tem alguma coisa que poderia ser feita pela ANTT para mudar isso?

Você vê que está muito do lado da empresa, a empresa faz o que ela quer e mostra o que interessa só para ela. Ou não seria isso?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – É uma excelente pergunta. Eu acho que como aquele cenário econômico da época da desestatização era muito adverso, e a rede ferroviária quando ela entrou no PND, Programa Nacional de Desestatização, ela entrou em uma linha de cortar investimentos e quando isso foi recepcionado pelas concessionárias, eles tinham muito medo de não ter, talvez, licitantes, pessoas interessadas em entrar nesse negócio. 

Então o contrato foi feito com bases realmente muito adversas pensando no interesse público vamos dizer assim. Nós não temos obrigação expressa de investimentos, nós temos, por incrível que pareça, a possibilidade de devolução de trechos considerados antieconômicos, ou seja, a concessionária pode, literalmente, devolver o osso e ficar com o filé.

Isso está escrito com todas as letras no decreto 1832, e aí a Agência recepciona esse contrato feito com bases ruins e nós temos que honrar esse contrato por 30 anos, para que a gente crie uma situação de estabilidade jurídica e regulatória para que quando a gente possa fazer novas concessões, os interessados, os investidores, entendam que o poder concedente ele cumpre o seu contrato, cumpre o seu compromisso.

O que a gente tem que buscar fazer para solucionar algumas questões, principalmente com a ajuda do formulador de política pública e do Ministério, é utilizar de mecanismos como termos aditivos ao contrato, de sentar na concessionária e buscar um reequilíbrio, a gente pode buscar situações de obrigá-la a fazer investimento, mas nós faremos um reequilíbrio.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – E tem alguém interessado em fazer isso na ANTT?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós temos, como eu disse, a Agência é uma agência executora de políticas públicas. A gente não formula as políticas públicas. Mas há sim uma discussão recente em função desse cenário adverso econômico que a gente vive de tentar trazer investimentos maciços, principalmente para a malha paulista e no escoamento dessa safra agrícola que vai pelo porto de Santos. E nessa eventual tentativa de se fazer investimentos vultosos, a gente fazer uma repactuação desse contrato mediante a um reequilíbrio de prazo. 

Então assim, hoje nós estamos com quase 11, 12 anos ao término desse contrato. Então assim, esse tempo, dependendo do montante de investimentos, talvez não seja um tempo necessário à amortização. Então nós temos que criar uma situação favorável de prolongar o prazo desse contrato para que esses investimentos que a gente tanto precisa sejam amortizados e aproveitar esse momento de fazer um termo aditivo nesse sentido, de tentar trazer a solução para algumas questões que esse contrato de formato tão ruim nos traz.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Continuando aqui, senhor presidente. Cumprir e fazer cumprir o regulamento dos transportes ferroviários aprovado no decreto número 1832, de 4 de março de 1996. Pergunta-se: a concessionária detentora da concessão vem cumprindo esse parágrafo por força do contrato?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Esse é o decreto que eu tanto mencionei. É o regulamento dos transportes ferroviários. Ele também traz um conjunto de obrigações que a concessionária tem que cumprir, assim como o contrato de concessão também o traz. E é o nosso papel fiscalizar o cumprimento. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Está a contento?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Quando a gente vê que a América Latina Logística tem mais de 500 notificações de infração aplicadas pela Agência que culminaram em multas na ordem de 165 milhões, a gente vê que não há um cumprimento rígido dessas regras. 

Então respondendo de forma objetiva, deputado, temos mais de 500 notificações de infração aplicadas ao longo dos 17, 18 anos de concessão, se ela tivesse
 cumprindo na risca tanto a obrigação do contrato quanto da RTF, não haveria sequer uma notificação. E nós temos, sim, verificado alguns descumprimentos e é o nosso papel fiscalizar e buscar a sanção pecuniária que o contrato e o regulamento nos trazem.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Eu vou suspender só por cinco minutos só para dar quórum ali. 

***

Reunião suspensa por cinco minutos

***

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Dando prosseguimento ao senhor Alexandre de Porto e o deputado Ricardo Madalena, se quiser continuar com suas perguntas, à disposição a CPI.
O SR. FERNANDO CURY – PPS – Pela ordem, senhor presidente. Querido Alexandre, sou o deputado Fernando Cury, represento aqui o PPS. A gente esteve aqui discutido algumas coisas no decorrer da semana e tivemos, inclusive, com a presença do presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Ferrovia aqui do estado de São Paulo, e ele nos passou algumas informações no que tange as condições de trabalho dos funcionários da concessionária. 

E ele me diz, eu gostaria de saber se o senhor sabe que o processo de concessão, inclusive, foi com o objetivo de melhorar o serviço não só para os usuários, mas também para os funcionários. E no que tange aos funcionários, principalmente os operadores, os maquinistas, se o senhor sabe que o regime é análogo praticamente a uma escravidão, inclusive com jornadas exaustivas de horário, os funcionários, os maquinistas não têm condições adequadas de banheiro até para sua higiene pessoal, quer dizer, uma condição precária, e isso é responsabilidade da Agência de poder fazer um acompanhamento de como esse trabalho é realizado, prestado pelos funcionários, mas também das condições que a concessionária deixa à disposição.

Gostaria de saber o que a ANTT tem feito com relação a isso, no que tange ao cuidado da concessionária com os seus funcionários.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Quando nós recebemos denúncia principalmente do sindicato, nós fazemos o processo de abrir um processo administrativo e dentro desse processo administrativo, dar ampla defesa e contraditório para a concessionária, e a gente tentar identificar realmente o problema e poder fazer uma ação por meio de ajuste de conduta, termos aditivos de  contrato, é a forma como a Agência atua.

O Ministério Público do Trabalho também é muito atuante nessa questão, e eu acho que até é uma competência maior deles do que nossa. Mas a gente não se furta ao nosso dever institucional, à medida que a gente entende esse problema e recebe essas denúncias, de tentar averiguar a causa dele, a culpa da concessionária e caso a gente entenda isso, a gente parte para um termo de ajuste de conduta em uma situação como essa.

O SR. FERNANDO CURY – PPS – Então de certa forma tem um acompanhamento. 

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Tem um acompanhamento somente quando a gente é motivado. 

O SR. FERNANDO CURY – PPS – Tem que ter uma motivação, na verdade. O acompanhamento no existe de forma da própria Agência? Tem que ser motivado pelos funcionários ou alguém tem que trazer essa informação?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Sendo correto e honesto com os senhores, é dessa forma.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – A ANTT, veio aqui o pessoal do sindicato e falou que 30 vagões, e um maquinista para tomar conta de tudo isso. Não é obrigação, por exemplo, de ter um número X de maquinistas ou vocês não olham isso?
O SR. RICARDO MADALENA – PR – Pela ordem, senhor presidente, só complementando. Antigamente o maquinista tinha um na extremidade final do trem, e um no começo. Até para prever um tipo de situação de acidentes. Haja vista o que vimos hoje no Jornal da Manhã, a composição que pegou fogo. Correram atrás do maquinista para avisá-lo, ele nem estava sabendo que estava pegando fogo. Foi o que eu ouvi hoje na entrevista.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Não seria fiscalização dos senhores ter um número mínimo de funcionários pela máquina que leva tantos vagões, tantos quilômetros?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Eu acho que é preciso esclarecer. A gente está discutindo aqui nesse ponto, chama-se monocondução. O que acontecia? Na época da Rede Ferroviária Federal, com a presença do sindicato muito forte e o regulamento de operações ferroviárias da rede ele previa a condução com maquinista e um auxiliar nas composições, a rede ferroviária, sim, operava dessa forma. 

Conforme houve a desestatização do setor e a delegação para uma concessionária privada, e o que disciplina isso é o contrato de concessão e o decreto 1832, o decreto 1832 ele submete que a concessionária faria o seu ROF – Regulamento de Operações Ferroviárias dentro de suas características peculiares. E aí a concessionária, na busca de eficiência, nós temos também melhorias no sistema de sinalização e controle para compensar isso. Então a rede ferroviária ela operava, sim, pelo regime de licenciamento feito de estação a estação com controle humano por voz, o que é bastante precário. E para esse sistema de sinalização específico, operar monocondução, é um problema.
Mas à medida que isso foi delegado para o setor privado e você tem um CTC com mensagens trocadas via satélite...

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Mas eu acho que o sindicato não sabe disso. Será que sabe?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Essa questão da monocondução é uma questão, até certo ponto, polêmica, porque a decisão, em alguns casos, decisões judiciais que o sindicato promove e que ele obtém êxito, que obriga determinados trechos a operarem com maquinista e seu auxiliar. Mas não é a prática. A prática é operar em monocondução porque o regime de licenciamento de trens foi aperfeiçoado de forma a permitir operar dessa forma.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – A manutenção, a limpeza do caminho dos trilhos, isso é obrigação da concessão?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Sim.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Cancelas que existem nas cidades, que antigamente antes da concessão o governo que tinham as pessoas contratadas, e hoje as cancelas, dizem, segundo a concessão, que muitos é por conta dos municípios. Isso procede? Ou seria obrigação da concessão?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – A obrigação é da via mais recente tanto de construir como de manter.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Então seria obrigação da concessão as cancelas dos municípios, as passagens em nível, PN?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Compete a via mais recente. Se a via mais recente for o município, que geralmente a ferrovia é uma ferrovia centenária, ela já está instalada lá há mais de 100 anos, e aí o município cresce, e se ele lançar uma via mais recente sobre a via, é a responsabilidade do poder municipal. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – E as passagens antigas, cabe à concessão?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Cabem à concessão.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – No caso que o município está bancando isso, ele pode entrar com uma ação para receber, todos os anos, que está pagando funcionário lá para preservar a vida das pessoas?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Se ficar claro que competir à concessionária e não ao município, eu entendo que ele tem direito de regresso sobre esses custos. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Questão de segurança das composições, muitos com 100, 120 vagões, que hoje só tem freio na locomotiva, isso procede? Os vagões não tem mais freio? Você tem conhecimento disso?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Não, eu tenho conhecimento de que elas operam com freios nos vagões e locomotivas. E geralmente a composição opera com 80 vagões. Aonde eu tenho notícia que na malha paulista, por exemplo. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Não excede 80 vagões? E tem freio em todas as composições? Tanto na máquina quanto nos vagões?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Como eu disse, deputado, assim, a fiscalização da Agência não é onipresente. Mas ela tem que operar com os freios adequados. E se a gente identificar alguma falha nesse sentido, a gente tem que buscar uma correção dessa prática.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – A ANTT, através dos seus seis fiscais no estado de São Paulo, tem andado no interior da malha, tem visto a conserva que está em péssima condição? Como foi apresentado na semana passada aqui por três vereadores aqui de Guarantã. Tem ciência de como está a malha aqui no estado de São Paulo esses fiscais?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Sim, deputado. Nós temos consciência. Nós temos um plano anual de fiscalização. Como nós temos recursos humanos escassos, nós tentamos utilizá-los da forma mais eficiente possível dentro de uma metodologia que, inclusive, está à disposição dos senhores caso vocês entendam pertinente. O que a gente busca fazer é entender onde que estão ocorrendo os acidentes de forma mais frequente e quais são os corredores mais densos e os conflitos urbanos.

E através dessa identificação, os nossos seis fiscais, que é um número muito pequeno, a gente direciona as fiscalizações dessa forma. 

Depois que ele vai a campo e faz essa fiscalização, ele faz um relatório de inspeção. Na conclusão desse relatório de inspeção, ele evidencia que cláusulas do contrato estariam sendo eventualmente descumpridas, ou do decreto 1832 que estariam sendo descumpridas, e aí é feito uma notificação de infração para a concessionária, não obstante, a gente busca também não só aplicar a penalidade, mas buscar uma correção da conduta.

E nós temos assim os termos de ajuste de conduta que busca melhorar o nível de qualidade da malha. 

Respondendo de forma mais objetiva, a gente entende que a malha paulista do corredor de Santos ele tem uma situação operacional bem mais favorável do que o corredor da malha oeste que é uma malha centenária, que tem baixa densidade de tráfego, tem uma dificuldade de viabilidade econômica dessa malha, e a gente sabe da precariedade que tem essa estrutura. O que nós temos feito paliativamente é reduzir a velocidade operacional ao longo da malha para buscar segurança e por outro lado, mecanismo como termos de ajuste de conduta e termos de compromisso com a concessionária para buscar uma melhoria.

Nós tínhamos feito dois termos de ajustes de conduta com a malha oeste. A gente tinha verificado uma certa melhoria da sua super estrutura, mas ao final de 2012 a gente  verificou uma queda nos anos de 2012, 2013, e à medida que houve a fusão da Rumo – ALL, que é um grupo que tem maior capacidade de investimento, a gente espera que melhore ainda mais a malha ferroviária, não só a malha paulista, que é uma linha que tem muita rentabilidade, ela tem densidade, mas também na malha oeste, que a gente vê a precariedade que ela está, mas temos ciência desse problema e estamos buscando a ação regulatória mais adequada para tentar melhorar essa situação.
O SR. RICARDO MADALENA – PR – Senhor presidente, eu quero fazer a última palavra minha nessa CPI. Agradecer a presença do senhor Alexandre e chegar à uma conclusão que nós vemos que realmente o contrato é muito falho, deixa a desejar, acredito que a ANTT faz a parte com muita dificuldade, por falta de recurso, ser humano...

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Cortes de orçamento, dificuldade de diárias, passagens, aquisição de equipamentos, capacitação de novos servidores.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Mas eu quero deixar registrado, senhor presidente, que a nossa apuração ano a ano não confere com o que foi apresentado aqui pela ANTT. E registre-se que o laudo que eles acatam é da concessão. Eu acho que eis a questão de nós termos um índice de acidente que está subindo ano a ano e o deles estar diminuindo de acordo com o contrato que são obrigações. E aí se fica por conta da concessão apresentar, é óbvio que ela vai fazer da forma que ela achar melhor. Muito obrigado. 

Obrigado das suas palavras, de você ter atendido o nosso pedido, senhor Alexandre. 

O SR. FERNANDO CURY – PPS – Gostaria de agradecer a presença do senhor Alexandre que prontamente nos atendeu aqui vindo de Brasília para poder participar dessa Comissão, e agradecer também o senhor presidente pela condução dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Agradeço aos senhores. Só uma pergunta, quantos funcionários são a ANTT? Para tomar conta dessa malha toda?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós temos na superintendência ferroviária, que é onde eu estou à frente, nós temos cerca de 120 colaboradores. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – No estado de São Paulo quantos?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – No estado de São Paulo nós temos uma unidade regional aqui na Avenida Paulista, uma coordenação de fiscalização, que são só os fiscais, nós temos seis fiscais e um corpo administrativo com eles. Eu não lembro de cabeça a quantidade do corpo administrativo, mas são seis fiscais habilitados para fazer a fiscalização.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Tem 120 pessoas em Brasília ou 120...

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA –120 no país inteiro. Responsável por ferrovias.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – E a maior malha está aonde?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Em extensão nós temos a FCA, que é uma malha bastante grande. Temos a malha sul, também é uma malha bastante extensa. Depois a MRS logística, e depois a malha paulista e malha oeste também. Mas assim, a maior densidade está na ALL malha sul e na ferrovia centro atlântica. 

O SR. RICARDO MADALENA – PR – Que seria no estado de São Paulo?

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Em quantidade de linhas? Eu não tenho o número apurado, por estado, de cabeça aqui, deputado. Mas eu entendo que o estado de São Paulo é um estado que tem uma certa densidade de malha ferroviária, sim.

O SR. RICARDO MADALENA – PR – E será que essa distribuição está incorreta? 120 e aqui seis? Sendo um estado tão importante da nação.

O SR. FERNANDO CURY – PPS – São 26 fiscais no Brasil todo e seis em São Paulo.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – Nós tínhamos 24 fiscais, eu fiz três remoções de ofício, fomos para 27, e tivemos um afastamento por problema de saúde, temos, hoje, 26, dentre esses, seis estão alocados aqui no estado de São Paulo.

O SR. FERNANDO CURY – PPS – O restante é corpo administrativo.

O SR. ALEXANDRE PORTO DE SOUZA – O restante está alocado nos diversos pontos da malha. Nós temos uma unidade regional no Ceará, nós temos apenas três fiscais nessa unidade regional do Ceará. Nós temos 10 fiscais na unidade regional de Minas, que também tem uma certa densidade de malha lá. Nós temos Vitória Minas, MRS Logística, a própria Ferrovia Centro Atlântica, e ela abrange também as linhas do Rio de Janeiro, Espírito Santo. E temos, depois, no Rio Grande do Sul, se eu não me engano também, são cinco colegas que fazem fiscalização na unidade regional de Porto Alegre.

São quatro unidades regionais com coordenação de fiscalização. Ceará, Porto Alegre, São Paulo e Belo Horizonte.

O SR. PRESIDENTE DELEGADO OLIM – PP – Agradeço mais uma vez a sua presença. O senhor foi muito útil. Hoje ficamos a par de contratos ultrapassados e com certeza essa CPI investigará e nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
*      *      *
